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INSS ameaça greve em agosto 

A paralisação de 24 horas dos servidores do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ontem, teve o objetivo de pressionar o Governo Federal a modificar o plano de cargos e salários da categoria.

Os servidores são, ainda, contrários ao aumento da jornada de 30 horas para 40 horas semanais e o vínculo do reajuste salarial com o desempenho por produtividade. "Há 25 anos que a nossa categoria trabalha 30 horas por semana. Agora, o governo quer impor a jornada de 40 horas", afirmou Ezequiel Barbosa, da Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social (Fenasps). De acordo com Barbosa, o atendimento será regularizado hoje. Porém, caso as negociações com o governo não avancem, a partir de 5 de agosto a categoria pode parar

por tempo indeterminado. A questão da alteração na jornada de trabalho é delicada. Um parecer da Advocacia-Geral da união (AGU), encomendado pelo Ministério da Previdência, destaca que a jornada dos servidores públicos é 40 horas semanais e, portanto, deve ser aplicada, inclusive, aos funcionários do INSS. Apenas em casos específicos, o expediente reduzido pode ser utilizado.

Paulo Bernardo critica exageros

Enquanto isso, o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, diz que "muitas vezes há exageros" na postura de greve de algumas categorias. Ele citou como exemplo o caso das greves de servidores

públicos que, em alguns casos, têm sido extremamente longas. Lembrou que o governo precisa negociar tendo em vista não apenas o que é considerado justo, mas também o que pode ser pago. "Concedemos um crédito de R$ 7,5 bilhões e esse é o nosso limite", afirmou. Para Bernardo, no entanto, as paralisações devem ser vistas como uma atitude normal dos trabalhadores, que vêem crescimento de recursos no governo, no comércio e na indústria. "Os trabalhadores querem a sua parte", afirmou,

lembrando que uma pesquisa do Dieese apontou que em 2007 quase 90% das categorias conseguiram

reajustes salariais acima da inflação. "Até 2010 teremos muito menos problemas nesse sentido", previu. Isso porque a MP 431 e outras que serão editadas estabelcem reajustes para mais de um milhão

de servidores parcelados até 2010.

Maioria das emendas acatada

Um dos possíveis entraves para a votação da Medida Provisória 431/08 está no número de emendas incluídas pelo relator do texto, deputado Geraldo Magela (PT-DF). O parlamentar acatou em seu relatório uma série de emendas de interesse dos servidores. Entre elas a que prevê aumento do quantitativo mínimo de pontos da gratificação de desempenho recebida por servidores ativos, equiparando os valores aos 40 pontos recebidos pelos aposentados este ano e 50 pontos, a partir de 2009. Uma outra elimina artigo que prejudica servidores que ainda precisavam receber complementação para que o Vencimento Básico se iguale ao salário mínimo. O relator acatou ainda emenda que

devolve aos servidores o direito de receber retroatividade das gratificações suprimidas pelo

Planejamento, que trouxe prejuízo para milhares de funcionários. A alteração do artigo 54 estende a cerca de cinco mil servidores que acabaram ficando fora da proposta que criou a Gacen.
Advertência 

Agências do INSS param por 24 horas

Servidores da Previdência denunciam manobras do governo federal para congelar salários da categoria, lesando também os funcionários aposentados

Célio Yano, da Gazeta do Povo Online 

As seis agências do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) de Curitiba ficaram fechadas ontem como parte da paralisação nacional organizada pela Federação Nacional dos Servidores da Previdência (Fenasp). Além de cruzarem os braços, os servidores de Curitiba se concentraram durante toda a manhã em frente à gerência executiva do INSS, na esquina das ruas João Negrão e Quinze de Novembro. Foi distribuída uma carta aberta à população, para explicar as reivindicações. Hoje, o atendimento à população volta ao normal, segundo o Sindprevs.

A mobilização de ontem foi para chamar a atenção do governo em defesa de melhores condições de trabalho e reajuste salarial. Jaqueline Mendes de Gusmão, diretora do Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, Previdência e Ação Social do Estado do Paraná (Sindprevs), afirmou que somente as perícias médicas já agendadas foram praticadas normalmente em todas as agências. “Alguns locais realizaram uma atividade ou outra, dependeu dos funcionários”, disse.

De acordo com Jaqueline, além de Curitiba, os municípios de Cascavel e Foz do Iguaçu, no Oeste do estado, e Guarapuava, no Centro-Sul, aderiram à paralisação.

Somente as perícias médicas já agendadas foram praticadas normalmente em todas as agências 

Negociações

O comando de greve está negociando com o governo federal em Brasília. De acordo com Jaqueline, caso não haja avanço nas negociações, a categoria entrará em greve por tempo indeterminado no dia 5 de agosto.

A proposta que já foi apresentada pelo governo foi recusada pelos trabalhadores. O governo propõe reajustar uma gratificação que já existe durante os próximos quatro anos, mas desde que os servidores aceitem trabalhar 40 horas semanais, em vez de 30, como ocorre atualmente. “Na prática, significa que nossos salários ficam congelados”, afirma a diretora do Sindprevs. “Além disso, o governo propõe gratificações variáveis, que dependem de avaliações da chefia.”

Para Jaqueline, o reajuste sobre a gratificação de desempenho deixa de lado os inativos, o que estaria seguindo a atual política salarial do governo de não conceder aumentos aos aposentados.

INSS e Receita fazem dia de paralisação
Rosângela Oliveira - O Estado do Paraná
	Foto: Ciciro Back
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	Funcionários da Super Receita e do INSS de braços cruzados.


Servidores da Receita Previdenciária e do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) fizeram ontem um dia de paralisação. As duas categorias reivindicam a aplicação de propostas já discutidas com o governo. 

Os servidores do INSS cruzaram os braços pela revisão do plano de cargos e carreiras, que estaria em negociação com o governo desde 2005. Também, pedem melhores condições de trabalho e a contratação de mais servidores. 

Segundo Jaqueline o governo acabou com as filas nas agências, no entanto criou uma fila virtual. “As pessoas agendam atendimento pelo telefone 135 e ficam aguardando pelo atendimento, em casa, mas esperando. E é isso que queremos denunciar”, falou. A sindicalista afirmou a categoria está mobilizada e se não forem atendidos irão deflagrar greve a partir do dia 5 de agosto.

INSS sob ameaça de greve em agosto

Seis agências de Curitiba ficaram fechadas ontem: paralisação nacional de 24 horas

Curitiba- As agências do Paraná do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) atendem normalmente hoje, mas ontem as seis agências de Curitiba ficaram fechadas como parte da paralisação nacional de 24 horas organizada pela Federação Nacional dos Servidores da Previdência (Fenasp). Somente a agenda de perícias médicas foi cumprida. 
Os servidores distribuíram carta aberta à população explicando que os motivos da mobilização são ajustes no plano de carreira e salários e melhores condições de trabalho, como aumento no número de servidores e turno de 12 horas em dois períodos. 
No dia 12 julho, os servidores fazem uma plenária nacional em Brasília para decidir se haverá greve geral por tempo indeterminado a partir de 5 de agosto, caso o governo federal não evolua nas negociações, segundo o Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, Previdência e Ação Social do Estado do Paraná (Sindprevs). 
Letícia Moreira
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Os municípios de Cascavel, Foz do Iguaçu e Guarapuava também suspenderam as atividades. As agências da Região Metropolitana de Curitiba funcionaram normalmente. Serviços como de agendamento de novas perícias, consulta de benefícios, abertura de processo de aposentadoria ou auxílio-doença foram cancelados. 
O Estado tem 2 mil funcionários e de acordo com a diretora do Sindeprevs, Jaqueline Gusmão, esse contingente é inferior ao necessário. No centro de Curitiba são feitos 800 atendimentos ao dia por cerca de 40 servidores. ''A fila virtual criada pelos agendamentos via telefone é enorme e tem procedimento que leva mais de dois meses para ter uma data'', denuncia. 
Entre as reivindicações estão a abertura de novas agências e a reabertura das que foram fechadas, uso de novos programas de informática, instalações que garantam conforto ao funcionário e ao segurado e realização de concursos para a contratação de servidores: 15 mil era o número estimado por um levantamento realizado em 2006 pelos gerentes executivos do INSS por recomendação do Ministério Público Federal, o que, hoje, é bem maior, por motivo de aposentadorias falecimentos e demissões. 
Segundo o diretor do Sindicato dos Previdenciários no Rio e membro da mesa de negociação da Fenasp, Rolando Medeiros, a proposta apresentada pelo governo já foi recusada pelos trabalhadores. O governo propõe reajustar uma gratificação que já existe durante os próximos quatro anos, mas desde que os servidores aceitem trabalhar 40 horas semanais, em vez de 30, como ocorre atualmente.(Com Agência Brasil) Cláudia Palaci - Equipe da Folha de Londrina
Guarapuava

INSS faz paralisação de 24 horas  
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Diário de Guarapuava - Por Ricardo Tesseroli com agências

Funcionários do setor administrativo da agência do INSS de Guarapuava participaram ontem de paralisação de advertência feita em todo o país. A iniciativa foi programada para ser um aviso ao governo em defesa de melhores condições de trabalho e reajuste salarial. O não atendimento às reivindicações pode gerar uma greve geral, com data marcada para 5 de agosto.

Mesmo com adesão de aproximadamente 90% dos funcionários do setor administrativo, os atendimentos que já haviam sido agendados por telefone ou internet foram mantidos. Só não foram atendidas as pessoas que não haviam marcado atendimento para a quinta-feira. "A essas pessoas nós orientamos que agendassem por telefone ou pela internet e retornassem outro dia", informou o chefe da agência do INSS de Guarapuava, José Lopes. Segundo ele, as negociações com os servidores estão ocorrendo. "Tudo está acontecendo em Brasília no Ministério da Previdência". 

Greve no INSS foi parcial
Destaque Paraná – Álvaro Pena

A maioria das agências do INSS no Paraná abriram as portas, mas em Curitiba, Cascavel, Guarapuava, Cornélio Procópio e Foz do Iguaçu houve grande adesão. Em Londrina não houve paralisação, mas cerca de 50 funcionários deixaram seus postos de trabalho e se juntaram aos grevistas da Funasa no calçadão. Sob a liderança de Jaqueline Gusmão em Curitiba, o Sindprevis conseguiu concentrar bom número de funcionários em frente à gerência. Essa greve de advertência sofreu o boicote da maioria dos funcionários porque o governo apresentou várias tabelas salariais com aumento de até 100%, mas não nos vencimentos e sim em gratificações produtivistas que nada garantem, além de ampliar a jornada de 6 para 8 horas. Na segunda-feira, havia determinação de Brasília para que gerentes e chefes de agencias tentassem dividir o movimento alegando que as tabelas seriam benéficas aos funcionários e que deveria haver compreensão e não adesão ao movimento de paralisação. Isso deu certo na maioria das cidades do estado. Com essa orientação, os previdenciários do Paraná foram divididos para a greve de ontem, dia 10 de julho. Há indicativo de greve por tempo indeterminado com início em 5 de agosto, mas setores do governo trabalham para esvaziar também esse movimento.  

Paralisação no INSS atinge 48 postos em SP 

Quem tinha perícia marcada pelo 135 foi atendido 
DO "AGORA" 

A paralisação de 24 horas dos servidores do INSS, ontem, prejudicou o atendimento, segundo o órgão, em 48 dos 178 postos no Estado de São Paulo. O atendimento das perícias médicas foi normal, mas só quem tinha agendado o horário pela central 135 pôde entrar em algumas agências.
Na porta dos postos atingidos pela paralisação, quem tentava entrar recebia a informação dos seguranças de que só os segurados com nome na lista teriam acesso à agência. Era recomendado que os segurados voltassem hoje.
Na capital, as agências do Tucuruvi e da Voluntários da Pátria (zona norte) ficaram fechadas porque os servidores participaram da greve e, nelas, não são realizadas perícias.
"Perdi tempo vindo até aqui. Eles deveriam ter avisado sobre essa greve", disse a aposentada Cleusa Aparecida Rodrigues, 63, que foi até a agência da rua Xavier de Toledo para atualizar o seu endereço.
De acordo com o Sinsprev (sindicato dos servidores), a paralisação atingiu 60 postos no Estado, considerados de maior movimento, e comprometeu 65% do atendimento. Por dia, cerca de 75 mil pessoas são atendidas nos postos do INSS no Estado de São Paulo.
Colaborou a Sucursal de Brasília
Greve de advertência no INSS atinge 5% das agências

Agência Estado

O Ministério da Previdência Social informou hoje, por meio de sua assessoria de imprensa, que apenas 5% das 1.200 agências de atendimento do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em todo o País aderiram à paralisação de 24 horas promovida hoje pelos funcionários. 

A Federação Nacional dos Servidores em Previdência, Saúde, Trabalho e Assistência Social (Fenasps) justificou a paralisação de advertência como forma de pressionar o governo a alterar o plano de cargos e salários da categoria e a gratificação salarial atrelada à produtividade. A Fenasps adverte que, se as negociações não avançarem, poderá ser convocada greve por tempo indeterminado a partir do próximo dia 5 de agosto. 

MP 431

Plenário - Votação de MP que reajusta salário de servidor fica para a próxima semana

Câmara dos Deputados

Os líderes partidários não chegaram a um acordo para votar nesta quarta-feira a Medida Provisória 431/08, que reajusta os salários de cerca de 800 mil servidores federais de 16 carreiras civis e dos militares das Forças Armadas. O relator da MP, deputado Magela (PT-DF), fez ontem a leitura de seu parecer, mas a fase de discussão em plenário só começará na próxima terça-feira.
Magela explicou que, em virtude de negociações com líderes do governo e da oposição, fará uma retificação do parecer, pois estão sendo incluídos argumentos fundamentais para a compreensão do texto. Segundo ele, a MP tem problemas que afetam algumas categorias e que precisam ser solucionados até a próxima terça. “Certamente, até a terça-feira faremos aprimoramentos e ajustes ouvindo os líderes partidários. Nós temos o compromisso do líder do governo de corrigir toda e qualquer injustiça que tenha permanecido depois das discussões em torno da MP”, afirmou.
Paridade - Durante a discussão da matéria, parlamentares de diversos partidos expressaram a preocupação com a questão da paridade do reajuste entre servidores públicos na ativa e aposentados. Líder do Psol, Luciana Genro (RS) afirmou que a MP “é mais um tentativa de desvincular o reajuste dos servidores na ativa dos salários dos aposentados”.
Apesar de reconhecer que a medida contém importantes questões que foram negociadas com diversas categorias, Luciana Genro destacou que “várias categorias não foram contempladas”. “É importante que os acordos que estão sendo feitos sejam mantidos, porque o Governo Lula tem o triste hábito de não cumprir acordos”, enfatizou. 
A deputada Alice Portugal (PCdoB-BA) também destacou que muitos trabalhadores ainda aguardam a solução dos acordos, como por exemplo os servidores da agências reguladoras. Ela e o líder do PPS, Fernando Coruja (SC), concordaram com os argumentos de Luciana Genro, afirmando que é preciso garantir no relatório o direito à paridade entre aposentados e funcionários na ativa para aqueles que já o conquistaram, como os servidores públicos que ingressaram antes de 2004 no governo.
Para Coruja, deve ser garantido um texto melhor para a proposta. Segundo ele, precisa ficar claro que a paridade será mantida. “O PPS defende a paridade para todos, o servidor deve receber o mesmo salário que recebia antes de se aposentar”. Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) considerou necessária uma maior discussão sobre o assunto, “uma vez que a proposta, da forma como está, ameaça a paridade entre os servidores ativos e inativos”.
Direitos assegurados - Na base governista, os líderes reiteraram que a MP 431/08 não ameaça os direitos assegurados dos servidores públicos. Segundo o líder do PT, Maurício Rands (PE), não há artigo que coloque em risco a paridade. “Ela está assegurada nas emendas constitucionais 41 e 47 e esta MP, como norma infraconstitucional, não poderia colocar em risco direitos já assegurados na Constituição”, afirmou. 
Já o líder do governo, Henrique Fontana (PT-RS), afirmou que “um ou outro detalhe numa medida dessa complexidade deve ser detalhado no decorrer da votação”. Segundo ele, o investimento que o governo pretende fazer para qualificação do serviço público será de R$ 7,6 bilhões por ano. O líder destacou que 99% das questões já foram resolvidas por acordo.
Para o deputado Eduardo Valverde (PT-RO), o problema da paridade “é um processo que se iniciou há quatro anos. Não temos nenhuma ilusão que estamos acabando esse processo agora, até porque temos conhecimento de há um impacto orçamentário grande”, afirmou. 

FEBRE AMARELA 
Médicos acusam ministério de omitir epidemia 

FOLHA DE S. PAULO - DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 

Dois médicos que ocuparam cargos de chefia no Ministério da Saúde acusam a pasta de omitir uma epidemia de febre amarela. Eles também defendem uma avaliação externa da vacina feita pela Fiocruz.
O ex-coordenador de Doenças Transmissíveis, José Ricardo Pio Marins, que deixou a pasta em junho, protocolou na Procuradoria-Geral da República e no Conselho Federal de Medicina uma representação, revelada pelo jornal "O Estado de S.Paulo", acusando o ministro José Gomes Temporão e dois funcionários de serem antiéticos.
A ex-coordenadora de vigilância de doenças transmitidas por vetores, Rosely Cerqueira, também diz que foi afastada após divergências. "Estou no ministério há nove anos, vivenciei epidemias [em Estados] e sempre chamamos de epidemia. Neste ano, não."
Outro lado
Em nota, o ministério afirma que "não há evidência epidemiológica" para considerar os casos como epidemia", já que o número é menor do que em alguns anos, e diz lamentar "tentativas de fazer de um evento de saúde pública que causou dano à população, palco para afirmações levianas".
A Fiocruz afirmou em nota que a vacina pode causar reações ocasionais e que a qualidade da vacina é atestada pela Organização Mundial da Saúde.

Senado contratará, sem concurso, mais de 90 servidores com salários a R$ 9 mil 

GABRIELA GUERREIRO
da Folha Online, em Brasília 

Sem alarde, a Mesa Diretora do Senado criou nesta quarta-feira mais de 90 cargos comissionados na Casa Legislativa com salários de R$ 9.979,24. Os novos funcionários vão ser contratados sem concurso público para os gabinetes dos 81 senadores e lideranças partidárias. Cada senador poderá empregar um servidor por gabinete ou dividir o salário entre novos funcionários --de acordo com a sua necessidade. A estimativa é que os novos cargos custem cerca de R$ 900 mil aos cofres públicos. 

Apesar da norma ter sido aprovada pela maioria dos integrantes da Mesa Diretora (composta por 11 senadores entre titulares e suplentes), o presidente do Senado, Garibaldi Alves (PMDB-RN), foi contrário à criação dos cargos. Na opinião do senador, a contratação de servidores com salários tão altos "pega mal" e arranha a imagem da Casa Legislativa. 

"Pega mal, não vai ser bem entendido nem assimilado pela sociedade. O Senado não precisa criar mais cargos, há outras prioridades", afirmou. 

Garibaldi disse que os 81 senadores terão autonomia para contratar, ou não, os novos servidores em cada gabinete. "Obrigado, ninguém é [a contratar funcionários]." Segundo o presidente do Senado, a norma entrará em vigor somente após o recesso parlamentar do mês de julho. "Não há como se ter explicação convincente. O Senado deve explicações a qualquer momento sobre ao cidadão. Mas acho que esse valor é desnecessário", afirmou. 

A Folha Online apurou que Garibaldi chegou a fazer apelos na reunião para que a Mesa Diretora não criasse os cargos, já prevendo o desgaste da medida. A maioria dos parlamentares, no entanto, acabou aderindo à proposta de criação de cargos articulada pelo senador Efraim Morais (DEM-PB), primeiro-secretário do Senado. Ele atua como uma espécie de "prefeito" da Casa Legislativa, com a responsabilidade de coordenar todos os atos administrativos do Senado. 

Justificativa 

O diretor-geral do Senado, Agaciel Maia, justificou a criação dos cargos com o argumento de que a Casa Legislativa sempre aumenta o número de servidores depois que a Câmara aprova reajustes em sua verba de gabinete --o que ocorreu em abril deste ano. "O que é praxe é que sempre que é aumentada a verba de gabinete na Câmara, como o Senado não tem essa verba, se cria cargos", afirmou. 

Agaciel disse que o Senado gastou menos recursos que o previsto em seu orçamento deste ano, o que permite a contratação dos novos servidores. "O Senado gastou menos da metade do que pode gastar por lei. Os senadores poderão contratar ou não os servidores. Quem decide se eles [novos servidores] são necessários são os gabinetes dos deputados", afirmou. 

A exemplo de Agaciel, Garibaldi disse que o Senado tem recursos para contratar os novos servidores, embora seja contrário à medida. "Dinheiro tem, o problema não é financeiro. O que eu acho é que é um problema político, de natureza estrutural", criticou. 

Atualmente, cada senador tem direito a contratar seis assessores e seis secretários parlamentares. O número de servidores pode crescer se o parlamentar decidir dividir o salário de R$ 9,979,24 (pago para os assessores) entre um número maior de funcionários com remunerações mais baixas. 

Agaciel disse que os novos servidores são necessários uma vez que todos os concursos públicos realizados pelo Senado já estão vencidos --embora tenha reconhecido que a instituição pretende realizar um novo concurso para a contratação de servidores até o final do ano. 

Custo anual de um senador chega a R$ 1,7 milhão 
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Em uma reunião realizada ontem pela Mesa Diretora a portas fechadas, os senadores criaram mais um cargo de confiança para cada um deles. Com essa nova medida, o custo de cada parlamentar aumentou ainda mais. Agora, os 81 senadores poderão contratar mais um “assessor técnico”, cujo salário é de exatamente R$ 9.979,24. O impacto anual do novo cargo será de pelo menos R$ 803,8 mil. O valor poder ser maior, já que há outras nove vagas nas lideranças partidárias. Com isso, cada senador passará a ter um custo global mensal de aproximadamente R$ 139,7 mil, ou seja, quase R$ 1,7 milhão por ano. Assim, os 81 parlamentares terão um custo médio mensal de R$ 11,3 milhões por ano, totalizando R$ 135,8 milhões anuais. 

Cada senador recebe R$ 16,5 mil de salário, com direito aos décimos terceiro, quarto e quinto (esses dois últimos concedidos no início e no final de cada sessão legislativa). Além disso, têm direito a R$ 15 mil de verba indenizatória, R$ 3 mil de auxílio-moradia, R$ 4,2 mil de conta de telefone e correio, R$ 9,9 mil com passagens (em média, pois depende do estado de origem do parlamentar), gastos com combustível e um carro a disposição com motorista 
A discussão sobre a criação do novo cargo, que pode se transformar, por exemplo, em quatro vagas com salários menores, vinha ocorrendo desde maio desse ano entre o primeiro secretário da Câmara, deputado Efraim Morais (DEM-PB), e o diretor-geral da Casa, Agaciel Maia. No entanto, como houve pressão naquele mês para que o cargo não fosse criado, a idéia recuou. Só agora, faltando poucos dias para o recesso parlamentar que começa na próxima semana, o tema ganhou espaço e foi aprovado.
Na reunião de ontem sobre o tema com os demais seis integrantes da Mesa Diretora, o presidente do Senado, Garibaldi Alves (PMDB-RN), disse que era contra a criação do cargo. No entanto, parece que sua resistência não adiantou. A Mesa aprovou a medida com a justificativa que os líderes partidários já haviam assinado o ato que trata da nova função. 
O quarto-secretário da Mesa, senador Magno Malta (PR-ES), argumentou ao Correio Braziliense. “Os líderes assinaram. Já estava tudo pronto”. Restou a Garibaldi lamentar, já que ele foi o único contra a aprovação da medida. “Fui voto vencido. Fiquei isolado. Venceu a maioria”, disse. A aprovação da medida seria uma reação dos senadores à decisão da Câmara, em abril, de aumentar a verba de gabinete dos deputados de R$ 50,8 mil para R$ 60 mil. 

(veja tabela com os itens).

DISPÊNDIOS DO SENADO COM CADA SENADOR VALORES (R$)

Salário

12 salários anuais + 13º. Cada senador recebe o mesmo valor no início e no final de cada sessão legislativa, o

equivalente a um 14º e a um 15º salário

Salário de 5 assessores técnicos (cada um recebendo R$ 9.979,24, sem incluir horas extras) 49.896,20

Salário dos 6 assessores parlamentares (cada um recebendo R$ 6.858,81, sem incluir horas extras) 41.152,86

Verba indenizatória

Criada em 2001 e destinada exclusivamente a ressarcir gastos

do parlamentar com aluguel, manutenção de escritórios e

locomoção, dentre outras. Pelo regulamento, ressarcimento é feito

mediante comprovante fiscal atestado pelo parlamentar.

Auxílio Moradia

Desde que não more em apartamento funcional

Conta de telefone e correio 4.200,00

Gasto com combustível

25 litros por dia para um veículo cedido pelo Senado

Gastos com passagens

Oito passagens aéreas por mês para o estado de origem e mais uma, ida e volta, para o Rio

Carro

Cada senador tem à disposição um carro com motorista

Total 139.672,61
Leandro Kleber - Do Contas Abertas 

PF monitorou gabinete do presidente do Supremo, diz jornal

Policiais teriam um vídeo com imagens gravadas no STF

A Polícia Federal (PF) monitorou o gabinete do presidente do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, durante a operação Satiagraha. A informação consta na edição desta sexta-feira do jornal Folha de São Paulo. A decisão teria partido do juiz paulista Fausto Martin de Sanctis — que mandou prender o banqueiro Daniel Dantas e, depois que Mendes mandou soltar, mandou prender de novo. 
Segundo o jornal, os policiais têm um vídeo, com imagens gravadas no Supremo, em que assessores da presidência conversam com advogados de Dantas. Funcionários do Supremo dizem, no entanto, que é corriqueira a visita de advogados em busca de habeas corpus para seus clientes.

Escuta envolve Gilberto Carvalho no "caso Satiagraha" 

Londrix.com 

Escutas telefônicas feitas pela Polícia Federal durante as investigações que resultaram na "Operação Satiagraha" apontam uma conversa em que o ex-deputado Luiz Eduardo Greenhalgh (PT-SP) pediria para Gilberto Carvalho, assessor especial do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, levantar informações sigilosas do inquérito contra o banqueiro Daniel Dantas. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo. 

A conversa teria sido gravada no dia 29 de maio. O londrinense Gilberto Carvalho teria se comprometido a buscar informações com o diretor-geral da Polícia Federal, delegado Luiz Fernando Correa, sobre a investigação em relação ao Opportunity, de Daniel Dantas. 

Dantas voltou a ser preso nesta quinta-feira por corrupção ativa. A decisão foi do juiz Fausto Sanctis, que entendeu haver indícios de que o banqueiro teria subornado um delegado da Polícia Federal, responsável pelas investigações. 

Justiça 

Desde 2005, Assembléia sabia da existência de fantasma

Bóia-fria que constava na relação de servidores do Legislativo diz que nunca trabalhou na Casa nem recebeu os salários pagos entre 1997 e 2003

[image: image4.jpg]



O bóia-fria Radaméris Saides mora em uma área de invasão em Palmeira e diz nunca ter estado na Assembléia 

Ponta Grossa - Katia Brembatti, da sucursal 

Uma ação judicial revela que a Assembléia Legislativa do Paraná e a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) tinham conhecimento, pelo menos desde 2005, de um caso praticamente idêntico ao esquema gafanhoto que está sendo investigado pela Polícia Federal. O bóia-fria Radaméris Saides, de Palmeira, na região dos Campos Gerais, entrou na Justiça contra o Legislativo quando descobriu que teve seu nome incluído na relação de servidores da Casa de 1997 a 2003. Saides diz que nunca trabalhou na Assembléia. Ainda assim, o salário dele – que no período variou de R$ 464 a R$ 5 mil – sempre foi depositado. Durante o período, ele teria recebido o total de R$ 101 mil. Mas o bóia-fria diz que nunca viu a cor do dinheiro.

Saides mora numa casa de madeira numa área de ocupação em Palmeira, com a esposa, três filhos e outros familiares. Em 2004, ele ganhou o direito de ser incluído em um programa de desfavelamento. Chegou a se mudar para a casa nova, de alvenaria. Morou lá por oito meses. Mas teve de sair do imóvel porque não conseguiu provar que preenchia os requisitos de baixa renda para a participar do programa – justamente por causa do salário da Assembléia. “Não foi fácil sair da casa e explicar isso tudo para a família”, conta ele. 

Saides jura que não sabe nem onde fica a Assembléia e que não conhece nenhum político. Também não consegue explicar o motivo de ter sido “escolhido” para ser funcionário fantasma. O bóia-fria não tem renda fixa e diz nem conseguir um salário mínimo por mês. “Eu não sei o que eu faria se ganhasse todo esse dinheiro que dizem que eu recebi.” 

A ação judicial que ele impetrou na Justiça pede que Saides seja ressarcido pela casa que perdeu e que ainda seja recompensado com uma quantia, ainda não definida, em dinheiro, pela Assembléia. A ação foi proposta pelo advogado Cláudio Alves da Costa, que procurou evitar que as provas documentais, por algum motivo, desaparecessem. 

O processo para a obtenção das provas tramitou na 3ª Vara da Fazenda Pública, em Curitiba, e exigia que a Assembléia apresentasse a susposta ficha funcional de Saides e ofícios de nomeação e exoneração deles. Uma liminar judicial, em julho de 2005, determinou que a documentação solicitada fosse apresentada. A sentença, de dezembro de 2006, ratificou a decisão.

A Assembléia, obviamente, foi comunicada para cumprir a determinação judicial. O então procurador-geral do Estado Sérgio Botto de Lacerda também foi informado da decisão. Mas outro procurador, Edson Luiz Fachin, é que respondeu à determinação e encaminhou os documentos. A PGE responde pela Assembléia nesse tipo de processo.

Procurados pela reportagem, tanto Botto Lacerda quanto Fachin alegaram desconhecimento da ação por conta do volume de processos na procuradoria. “Muito provavelmente, a PGE não teria se atentado ao conteúdo da ação, já que tratava de demonstração de documento e não gerava dívidas para a Fazenda ou para o estado do Paraná”, disse Botto. “Eu não lembro disso, mas acredito que prestei sim as informações solicitadas pela Justiça”, contou Fachin.

A Gazeta do Povo ainda procurou dois presidentes da Assembléia no período em que Radamés teria sido funcionário da Casa. O ex-deputado Hermas Brandão, hoje conselheiro do Tribunal de Contas do Paraná, disse desconhecer a ação. “Não fui intimado. Certamente o departamento jurídico da Casa foi e tomou as providências cabíveis. Mas o caso não chegou até mim.”

O atual presidente da Casa, Nelson Justus (DEM), que também presidiu a Assembléia de 1999 a 2001, disse não ter conhecimento da ação. Mas ele reafirmou que a Assembléia está acompanhando e auxiliando com informações e documentos a investigação sobre o esquema gafanhoto. O outro presidente da Assembléia no período, Aníbal Khury, faleceu em 1999.

A sentença referente ao processo de Saides, despachada pela juíza Fabiane Pierucci, também recomendou, em 2006, que o Ministério Público Estadual (MP) investigasse o caso. O MP informou que abriu um procedimento investigatório para apurar a questão. As investigações ainda estão em andamento.  Colaborou Karlos Kohlbach

Greve dos Correios deve continuar, diz sindicato

O presidente da Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telégrafos e Similares (Fentect), Manoel Cantoara, afirmou que a proposta do Tribunal Superior do Trabalho (TST) para pôr fim à greve da categoria é "precária do ponto de vista do conflito". Segundo ele, os sindicatos regionais realizarão assembléias hoje, mas a tendência nacional é pela continuação da paralisação.

Segundo Cantoara, a sugestão do presidente do TST, ministro Rider Nogueira de Brito, de suspensão da aplicação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) de 2008 para carteiros que prestam serviços externos, que voltariam a receber, em julho e agosto de 2008, 30% de abono, "não teve comprometimento definitivo".

O presidente da Fentect afirmou ainda que, de acordo com a proposta do TST, o PCCS seria legalizado para os demais funcionários da empresa, sendo que a suspensão do plano é uma das principais reivindicações da categoria.

A greve começou à 0h do dia 1º de julho. Brito se reuniu ontem, em seu gabinete, em horários diferentes, com o presidente da ECT, Carlos Henrique Custódio, e com Cantoara. Aos dois, ele entregou o documento no qual detalhava a proposta em sete cláusulas, enfatizando sua disposição para intermediar as negociações, mediante a realização de duas reuniões por semana, até o final de julho, em busca de uma solução negociada para o conflito. 

O ministro propunha a suspensão da greve a partir da 0h de hoje. Durante as negociações, os trabalhadores não poderiam deflagrar qualquer movimento grevista. 

Redação Terra 

TRE determina retirada de propagandas de site

Curitiba - O Tribunal Regional Eleitoral do Paraná (TRE-PR) confirmou ontem a decisão da 177 Zona Eleitoral, e determinou que a prefeitura de Curitiba retire das páginas que mantém na internet todas as propagandas institucionais, que visam, sobretudo, divulgar as obras realizadas pela atual administração. O pedido de liminar foi feito pela coligação ''Curitiba Para Todos'' (PT/PSC/PRB/PHS/PMN/PTC), que tem Gleisi Hoffmann (PT) como candidata majoritária. O objetivo é evitar que os sites sirvam como instrumento de campanha para o prefeito Beto Richa (PSDB), que é candidato à reeleição pela coligação ''Curitiba O Trabalho Continua'' (PSDB/PSB/PDT/PP/PPS/DEM/PR/PSDC/PRP/PTN/PSL). 
A prefeitura informou, por meio da assessoria, que não vai recorrer da decisão e que já se adequou ao que foi exigido pela Justiça. Segundo a assessoria, durante o período eleitoral os sites oficiais apresentarão somente informes relativos a serviços públicos. Se houver qualquer desobediência, o TRE estipulou multa que pode variar entre R$ 5 mil e R$ 100 mil.

Evandro Fadel - Agência Estado
INFORME FOLHA DE LONDRINA

Investigação 1 
Concurso público realizado em junho pela Prefeitura de Porecatu é alvo de investigação pelo Ministério Público. A promotora Silvia Luiza e Pereira informou que as denúncias, por ora, são genéricas, mas serão apuradas. 

Investigação 2 
As suspeitas de irregularidades derivam da aprovação de diversos familiares de autoridades de primeiro escalão da prefeitura e da parca divulgação do concurso. 

Reitor internado 
O reitor da UEL, Wilmar Marçal, passou ontem de manhã por um procedimento cirúrgico de urgência para desobstrução intestinal no Hospital do Coração de Londrina. Segundo relato da junta médica, coordenada pelo cirurgião Reinaldo Morioka, o estado de saúde do reitor é bom. Ele deve ter alta hoje. 

Mais vagões 
A Câmara de Londrina aprovou ontem em segundo e último turno o projeto que estabelece a Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2009. A matéria recebeu 80 emendas parlamentares – número bem acima das 29 propostas ao PCCS de parte do funcionalismo municipal, semana passada, na iniciativa carinhosamente apelidada de ‘‘trem da alegria’’. 

Farra do boi 
O ‘‘trem da alegria’’ foi barrado no Executivo, que vetou 22 das 24 emendas liberadas em plenário. Resta saber se o mesmo critério – em ano eleitoral – será adotado também na avalanche proposta ontem à LDO. Afinal, dos atuais 18 vereadores que compõem o Plenário, apenas dois não concorrerão em outubro. 

Alvo 1 
‘‘Atiramos no que vimos e acertamos em quem não vimos.’’ Do líder da oposição na Assembléia Legislativa, Valdir Rossoni (PSDB), anteontem, sobre a emenda de sua autoria apresentada em 2005 à lei orgânica do Tribunal de Contas (TC) do Estado, e que limita a atuação no tribunal de conselheiros que tenham parentes com mandato eletivo. 

Alvo 2 
Quando o tucano propôs a emenda, o alvo era o conselheiro Artagão de Mattos Leão, pai do deputado estadual Artagão de Mattos Leão Júnior (PMDB). Em 2008, para surpresa do próprio líder da oposição, sua emenda atingiu em cheio Maurício Requião, irmão do governador do Estado, eleito anteontem conselheiro do TC. 

43 votos 
Mas, apesar de insistir até os 45 minutos do segundo tempo, a tese de Rossoni, que afirma que trecho da lei orgânica impediria Maurício Requião de julgar contas públicas de todos os municípios do Estado, não foi acatada pela Assembléia Legislativa. Maurício recebeu 43 votos de parlamentares. Nenhum outro inscrito na disputa recebeu qualquer voto. 

Lei orgânica 
O artigo 140 da lei orgânica do TC, em vigor desde o início de 2006, diz o seguinte: ‘‘É vedado ao membro do Tribunal de Contas exercer suas funções nos processos de qualquer natureza que envolva (...) município em que seu cônjuge, parente consaguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o segundo grau, seja detentor de mandato eletivo ou que tenha obtido 1% ou mais de votos, seja qual for o mandato eletivo, de cada colégio eleitoral, considerando ou resultados oficiais divulgados pelo Tribunal Regional Eleitoral (...)’’. 
- O trecho está sendo questionado no Supremo Tribunal Federal, a pedido da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil. 

Conseqüências... 
A cúpula do PPS afirmou ontem, via assessoria de imprensa, que irá ‘‘repensar’’ sua participação na frente de oposição ao governo do Estado. O partido não gostou da atuação dos parlamentares na Assembléia que se colocam como oposição, mas anteontem apoiaram a vitória de Maurício ao TC. O PPS se refere a membros do PSDB, PDT e PSB. 

Maurício 
Mesmo com as críticas da oposição, Maurício Requião deu sua primeira entrevista sobre o assunto à imprensa somente anteontem, logo depois de ser eleito pelo Legislativo. Os argumentos da oposição, alega ele, ‘‘são muito pobres’’. O cargo no TC é vitalício. 

Licitações 
A Secretaria de Estado de Obras Públicas anunciou ontem que está licitando aproximadamente R$ 150 milhões em obras para o segundo semestre de 2008. A maior parte das obras estaria ligada à área de Educação (reparos, reformas e construções de escolas). Mais detalhes no site www.seop.pr.gov.br. 

Perguntinha 
A Justiça Eleitoral adotará a recomendação do Ministério Público para barrar os candidatos ‘‘ficha suja’’?

